
 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL 
 
 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupçäo, no telefone 0800-6449060 
 
 

 
Contrato de Prestação de Serviços n° 08/2021, SIGGO n.° 044062, nos termos do PADRÃO № 04/2002. 

Processo n° 00391-00004646/2020-25. 

Cláusula Primeira — Das Partes 

1.1. 0 INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - BRASÍLIA 
AMBIENTAL, entidade Autárquica de Direito Público, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, vinculada à 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Distrito Federal, CNPJ n°. 08.915.353/0001-23, representado por CLAUDIO JOSÉ 
TRINCHÃO SANTOS, na qualidade de Presidente, com delegaçäo de competência prevista nas Normas de Execução 
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e SELBETTI TECNOLOGIA S.A., doravante denominada Contratada, 
CNPJ n° 83.483.230/0001-86, com sede em JoinviIIe-SC, representada por JOSÉ NAURO SELBACH JUNIOR, CPF 
n.° XXXXXXXXXXXX, na qualidade de Representante Legal. 

 
Cláusula Segunda — Do Procedimento 

2.1. 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitaçäo n° 39/2021 (62794876), da Proposta de Preços 
(63953812) e da Lei n° 8.666/93, da Lei 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019 e IN 058/2017-MPOG. 

 
Cláusula Terceira — Do Objeto 

3.1. 0 Contrato tern por objeto a prestação de serviços de soluçäo de serviços de impressäo, com fornecimento de 
insumos (exceto papel) e reposiçâo de peças, instalaşão, assistência técnica e software de gerenciamento de impressões, 
consoante especifica o Edital de Licitação n° 39/2021 (62794876), o Termo de Referência (62655499) e a Proposta de 
Proposta de Preços (63953812), que passam a integrar o presente Termo. 

3.2. 0s serviços serão prestados nos endereços: 

3.2.1. Sede do Instituto Brasília Ambiental - SEPN 511 Norte, Bloco C, Edificio Bittar IV, BrasíIia-DF, telefone 3214-5675. 

3.2.2. Sede do Parque Veredinha - entre as Quadras 3 e 12, Brazlândia. 

3.3.3. Sede do Parque do Cortado - QI 25 QNF/QNL Taguatinga. 

3.3.4. Sede do Parque Prainha - acesso via DF 290 - Gama. 

3.3.5. Sede da Estaçäo Ecológica Águas Emendas - ESECAE - BR 020 Km 29/30, Planaltina. 

3.3 Pode haver durante o Contrato, mudança de endereço que gere a necessidade de alteração de local de instalação de 
máquinas para local distinto do registrado, dentro do Distrito Federal. Tais alterações de local de instalaşão deverão ocorrer 
exclusivamente às expensas da Contratada. 

 
Cláusula Quarta — Da Forma e Regime de Execução 

4.1. 0 Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos arts. 
6ᵉ e 10ᵉ da Lei n° 8.666/93. 

4.2 A execução dos serviços deverá ser realizada nos termos do especificado no item 7 do Termo de Referência anexo ao 
Edital. 

 
Cláusula Quinta - Do Valor 

5.1. 0 valor total do Contrato é de R$ 239.040,00 (duzentos e trinta e nove mil e quarenta reais), devendo a importância de 
R$ 27.058,00 (vinte e sete mil e cinquenta e oito reais) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento corrente — Lei Orçamentária nO 6.778, de 06 de janeiro de 2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à 
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 

5.2. 0s serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da licitante vencedora. 

5.3. Do reajuste 



5.3.1. Para o caso de serviços não continuos e/ou continuados  quando preponderantemente formados pelos custos de 
INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efet1va do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para 
apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela. 

5.3.2. a variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e 
relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com 
demonstração analítica. 

 
Cláusula Sexta — Da Dotação Orçamentária 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I — Unidade Orçamentária: Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasília 
Ambiental 

Il — Programa de Trabalho: 18.122.8210.8517.9659; 

III — Natureza da Despesa: 33.90.40.04 

IV — Fonte de Recursos: 100, 157, 183, 220 

6.2. O empenho inicial é de R$ 7.138,00 (sete mil cento e trinta e oito reais), sendo R$ 1.000,00 (um mil reais), conforme Nota 
de Empenho n° 2021NE00589; R$ 4.138,00 (quatro mil cento e trinta e oito reais) conforme Nota de Empenho n° 
2021NE00590; R$ 1.000,00 (um mil reais), conforme Nota de Empenho n° 2021NE00591; e R$ 1.000,00 (um mil 
reais), conforme Nota de Empenho n° 2021NE00592, emitidas em 16/07/2021, sob o evento n° 400091, na modalidade 
Estimativo. 

 
Cláusula Sétima - Do Pagamento 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, 
em parcelas, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente 
atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

7.2.1. certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, fornecido pela CEF — Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.° 8.036/90); 

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos 
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/2014); 

7.2.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

7.2.4. cert1dão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obt1da no site 
www.tst.jus.br/cert1dao. 

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a retenção 
provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo 
Decreto Distrital n° 34.649/2013. 

7.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto 
ao Banco de Brasília S/A — BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber 
seus créditos, de acordo com o Decreto n° 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF n° 35, pág.3, de 18/02/2011, alterado 
pelo Decreto de n° 36.135/2014, de 12/12/2014. 

7.5. Em observância ao Decreto Federal n° 9.580/2018, a Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, o Decreto Distrital n° 
36.583/2015 e a Portaria SEPLAG/DF n° 247/2019, incidirá sobre os pagamentos a retenção de Imposto de Renda para as 
receitas arrecadadas a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) que incide sobre os valores pagos, a qualquer titulo, 
por eles a pessoas fisicas ou jurídicas contratadas para prestação de serviços e fornecimento de bens. As informações 
referentes aos valores retidos durante o exercício vigente, constarão de Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - 
DIRF, a qual será enviada a Receita Federal do Brasil (RFB) na data prevista pela legislação vigente. 

 
Cláusula Oitava — Do Prazo de Vigência 

8.1. O contrato terá 48 (quarenta e oito) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação, podendo 
ser prorrogado, no interesse da contratante, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme 
artigo 57, inciso II, da Lei n°. 8666/93. 

8.1.1. a contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos termos do 
item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade 



competente e observados os seguintes requisitos: 
8.1.1.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestaçao dos serviços tern natureza continuada; 

8.1.1.2. relatório que discorra sobre a execuçao do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 
prestados regularmente; 

8.1.1.3. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

8.1.1.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

8.1.1.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

8.1.1.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 

Cláusula Nona — Das garantias 

9.1. A garantia para execuçao do Contrato será prestada na forma de seguro-garantia, conforme previsão constante do Edital 
subitem 14.3, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, devendo ser apresentada pela contratada no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do presente Contrato, e consonante previsão do Termo de Referência, item 
17.1. 

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execuçao do contrato; 

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

9.4. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contrataçäo, caso em que o pagamento näo ocorra ate o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela 
CONTRATANTE. 

 
 

Cláusula Décima - Da responsabilidade do Brasília Ambiental 

10.1. 0 Brasília Ambiental responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

10.2. Proporcionar todas as condişões para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

10.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 

10.4. Observar para que durante a vigência do contrato, seja mantida pela Contratada, a compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente designado(s), anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçao dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada; 

10.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e preços pactuados, bem como dentro dos prazos contratados; 

10.9. Glosar nas faturas a serem pagas as importâncias estimadas relativas aos danos causados por sua culpa ou dolo, quando 
da execuçao do contrato; 

10.10. Aplicar as penalidades previstas no contrato, na hipótese da Contratada não o cumprir parcial ou totalmente; 

10.11. Encaminhar todas as comunicações formalmente por meio do endereço eletrônico (e-mail) informado pela Contratada; 

10.12. Rescindir o contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93; 

10.13. 0 Brasília Ambiental rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos deste Contrato. 
 

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1. A Contratada Aca obrigada a apresentar, ao Brasília Ambiental: 

I — ate o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, 
resultantes da execução do Contrato; 



II — comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 
11.2. Constitui obrigaçäo da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da 

prestaçao de servişo. 

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execuçăo do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

11.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Brasília Ambiental de 
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura 
inadimplentes, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaticio entre os empregados da 
Contratada e a Administraçao Pública do Distrito Federal. 

11.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade 
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

i) por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com 
a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 
4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou; 

ii) com a apresentaçäo de documento probatório (atestado, declaração, certificado, 
registro, credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da 
Federação que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, 
comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente 
cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou; 

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantaçäo 
de práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as práticas já 
implantadas e quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade 
ambiental. 

iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme 
mencionado nas alíneas i e iii poderá ser designada pela SEEC/DF uma Comissäo de 
Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar 
o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as 
informações e declarações apresentadas. 

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo 
licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má-fé, serao tomadas as medidas 
administrativas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso. 

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias 
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes 
documentos: 

a) certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
fornecido pela CEF — Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.° 
8.036/90); 

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida 
Ativa da Uniäo, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/2014); 

c) certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

d) certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser 
obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

11.7.1. 0s documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato 



válido e atualizado do SICAF. 

11.7.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-
la. 

11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA 
terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento de diligência da 
fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

11.7.4. 0 descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em 
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicaçäo das penalidades e demais cominações legais. 

11.8. Constituem adicionalmente obrigações da Contratada aquelas estabelecidas no item 10 do 
Termo de Referência"- Anexo I do edital, quais sejam:" 

11.8.1. executar os serviços conforme disposto no Termo de Referência, no Edital e na sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

11.8.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçao do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando o 
Brasília Ambiental autorizado a descontar da garantia, ou dos demais pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.8.3. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 



11.8.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela açäo ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Brasília 
Ambiental ou a terceiros; 

11.8.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.8.6. apresentar ao Brasília Ambiental, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentraräo o órgäo 
para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

11.8.7. responsabilizar-se por todas as obrigaşões trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
na legislaçäo especifica, cuja inadimplência näo transfere responsabilidade ao Brasília Ambiental; 

11.8.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Brasília Ambiental, inclusive quanto 
ao cumprimento das normas internas, quando for o caso; 

11.8.9. relatar ao Brasília Ambiental toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçao dos serviços; 

11.8.10. não permitir a utilizaşão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçäo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

11.8.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo; 

11.8.12. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

11.8.13. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1ᵉ do art. 57 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

11.8.14. a Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto n° 38.365, publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal n° 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei n° 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual 
proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher; 

11.8.15. a Contratada flea obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do 
art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993. 

 
Cláusula Décima Segunda — Da Alteração Contratual 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei 
n° 8.666/93, vedada a modificaçäo do objeto. 

12.2. A alteraçäo de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçäo financeira, prevista no 
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, ate o limite do respectivo valor, dispensa a 
celebração de aditamento. 

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital. 
 

Cláusula Décima Terceira — Das Penalidades 

13.1. 0 atraso injustificado na execuçao, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa 
prevista no Edital consoante disciplina Decreto n° 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou 
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei n° 8.666/93, facultada ao Brasília Ambiental, em todo 
caso, a rescisao unilateral. 

13.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas 
previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e 
do art. 7ᵉ da Lei 10.520/2002, serao obedecidos no âmbito da Administraçao Direta, Autárquica, Fundacional e das 
Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo VIII do edital. 

 
Cláusula Décima Quarta - Da Rescisão Amigável 

14.1. 0 Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administraçao, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, sem interrupçäo do curso 
normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 
Cláusula Décima Quinta - Da Rescisao 

15.1. 0 Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administraçao, reduzido a termo no respectivo processo, na 
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n° 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências 
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 



15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execuçao do contrato, o não recolhimento do FGTS dos 
empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do 
auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisao do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da 
declaração de impedimento de licitar e contratar com a Administraşão do Distrito Federal. 

15.3. 0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutençao das condições de habilitação pelo contratado 
poderá dar ensejo à rescisao contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

15.3.1. a Administraçao poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de rescisao contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir. 

15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisao do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis. 

 
Cláusula Décima Sexta — Dos débitos para com a Fazenda Pública 

16.1. 0s débitos da Contratada para com Brasília Ambiental, decorrentes ou não do ajuste, serao inscritos em Dívida Ativa e 
cobrados mediante execuçao na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisao unilateral do 
Contrato. 

 
Cláusula Décima Sétima — Do Executor 

17.1. 0 Brasília Ambiental, por meio de Instrução Normativa, designará Executores para o Contrato (DANIEL DO CARMO 
FIGUEIREDO, Matrícula n° 195.038-X, Técnico de Atividades do Meio Ambiente e FERNANDA CRUZ SOARES, Matrícula n° 
263.990-4, Técnica de Atividades do Meio Ambiente) que desempenharão as atribuições previstas nas Normas de Execuçao 
Orçamentária, Financeira e Contábil. 

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores de contratos de 
serviços com regime de dedicação exclusiva de mäo de obra deverao oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de contratos de serviços 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverao oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 
Cláusula Décima Oitava - Da Publicaçăo e do Registro 

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administraçao, na Imprensa Oficial, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que 
deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n° 8.666/93. 

 
Cláusula Décima Nona — Do Foro 

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente 
Contrato. 

19.2. Nos termos da Lei Distrital n° 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua 
utilizaçäo ensejar a rescisao do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma 
indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher; 

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei 
Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher; 

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada; 

V - seja homofóbico, racista e sexista; 

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, 
quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientaçăo sexual e de gênero e por crença; 

VII - represente qualquer tipo de discriminaçäo, especialmente voltados contra minorias em condições de 
vulnerabilidade. 

19.3. Nos termos da Lei Distrital n° 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao 
gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas 
a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção. 

19.3.1. o não atendimento das determinações constantes no item 19.3, implica a abertura de processo administrativo 
para rescisao unilateral do contrato por parte da Administraçao Pública. 

19.4. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção coordenada 
pela Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: (Decreto Distrital n.° 34.031/2012). 
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